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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
SECRETARIA DE SAÚDE

Bom Jesus - PB, 05 de Fevereiro de 2021.

Senhor(a) Gestora,

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar
procedimento licitatório, na modalidade exigida pela legislação em vigor, visando formação de
Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, destinado a:

Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a
tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom
Jesus.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e
informações complementares que a acompanhara, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da
devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - Aquisição de medicamentos éticos,
similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Salienta-se que serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer
órgão ou entidade da administração pública não participante do correspondente certame,
atendidos os requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.

A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de
2013; é motivada pela real perspectiva da obtenção de propostas muito mais vantajosas para a
administração, em decorrência da economia de escala obtida pela previsão da permissão de
adesões no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do
certame haja vista que o número de licitantes, como já observado em procedimentos anteriores,
é diretamente proporcional ao volume estimado da contratação, ou seja, quanto maior o valor
previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados. Salienta-se, inclusive, que
não é vislumbrado qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões
no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem na proporção estimada, o procedimento
de adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária
anuência do órgão gerenciador. No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamente
vantajosas fica aberta a possibilidade de outros órgãos ou entidades da própria administração,
quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente ata.

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos
que forem julgados necessários.

Atenciosamente,

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição de medicamentos
éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Bom Jesus.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -
Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a
tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Bom
Jesus -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativos:
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.
2.3.Para a decisão de permitir adesões:
2.3.1.Serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer órgão ou
entidade da administração pública não participante do correspondente certame, atendidos os
requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.
2.3.2.A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro
de 2013; é motivada pela real perspectiva da obtenção de propostas muito mais vantajosas para
a administração, em decorrência da economia de escala obtida pela previsão da permissão de
adesões no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do
certame haja vista que o número de licitantes, como já observado em procedimentos anteriores,
é diretamente proporcional ao volume estimado da contratação, ou seja, quanto maior o valor
previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados. Salienta-se, inclusive, que
não é vislumbrado qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões
no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem na proporção estimada, o procedimento
de adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária
anuência do órgão gerenciador. No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamente
vantajosas fica aberta a possibilidade de outros órgãos ou entidades da própria administração,
quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente ata.

3.0.DA COMPRA

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO DNIDADB QUANTIDADE
1  MATERIAL MÉDICQ-HOS PI TALAR, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA % MAIOR

ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE PERCENTUAL
DESCONTO de DESCONTO

2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA % MAIOR
ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE PERCENTUAL
DESCONTO de DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A % MAIOR
TT^ELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE RS PERCENTUAL
100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO DE DESCONTO

4  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A % MAIOR
TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ PERCENTUAL
80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOS DE DESCONTO

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estarem presentes, isolada
ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal.



4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

7.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
7.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2021, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8.0.DO REAJUSTAMENTO

8.1.Preços registrados - revisão:
8.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econõmico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
8.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
8.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
8.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaç&atyilde;o ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
8.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, Índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de
guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
8.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.

8.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.Preços contratados - reajuste:
8.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.



8.2-3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamente de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

8.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.2.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
8.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo
Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.

10.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,
a relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

12.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de
informações pertinentes a essas atribuições.
12.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços,
decorre do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de
Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
12.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser
pago para a correspondente contratação.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações
legais.
13.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.
13.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
13.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
13.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

14.0.DA CC»4PENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação



financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -r 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Bom Jesus - PB, 05 de Fevereiro de 2021.

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Municipio
de Bom Jesus.

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, cora o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as
condições gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório.

Bom Jesus - PB, 05 de Fevereiro de 2021.

MARIA DE FÁTIMA SAMPAIO DE AQUINO
Gestora
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILAR E GENÉRICO SOBRE A TABELA ABC
FARMA MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS.

EMPRESA:

ENDEREÇO: J0 25^
_ TEL. CONTATO //Z/rp/"

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
DESCONTO

%

VALOR COM

DESCONTO

1

■

MATERIAL MÉbia>H6sP!TALAR, PARA ATENDER À POPULAÇÃO CARÊNÍE, CÕM
UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO

2 GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE,
COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO 5/

3 MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO
COM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO
VALOR DE R$ 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

4 MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE
ACORDO COM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE

CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTOS

TOTAL

/ a
em V3 de de 2021,

r Assinatura do Responsável

ÍMMClÁmÇÂOúE JESUS
CNPJ: 07.773.027/0001-66

RECEBÍDO

Praça Prefeito Antônio Rolim, NSQl

Bom Jesus - PB CEP: 58 930-000 Tel.: (83) 3559-1020
CNPJ: 08.923.989/0001-17 - E-mall: prefeiturabomjesus@bol.com.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE

c

ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SA ÚDE DE BOM JESUS
Comemnlso «n culdv.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILAR E GENÉRICO SOBRE A TABELA ABC
FARMA MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS. .

EMPRESA:

ENDEREÇO: J/ãí ZLL
CNPJ: // TEL. contato _

icÓDIGol DISCRIMINAÇÃO

"desconto 5

%

MATERÍAL MEblCO-HOSPÍTALAR, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM;
;UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR?
PERCENTUAL DE DESCONTO

" felNEROS ÀLn^NTfâ ESPECIAIS, PAÍRA ATENDER À PÕPULÁçXo CÂRENTE,
|C0M UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIORj
[percentual de desconto 1

;MEDICAMÉNT0"S éticos^ para atender Â^ÔPÚLÂçXo CAREÍ^, de ÀC0RÍ5Òj
jCOM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NCfcjVALOR DE R$ 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO |

"i]VffiDÍCÀMÍÍÍfOS' GENEWC Ã'POPULAÇÃO CARENTE, DÍ
kcORDO COM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA D^
jcONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL D^'
DESCONTOS

<b'l'

5i-

iO/'

/5^

TOTAL

VALOR COM

DESCONTO

£M22-

X^ii^tura do Resppi

,^8

1-AKiVlAClA SÀO JOSÉ
José Alvos Pereira Júnior
CNPJ: 11.893.330/0001-47

FONE: (83) 3531.2430 ^

em 05 de OJ de 2021.

Praça Prefeito Antônio Roiim, N-01
Bom Jesus - PB CEP: 58 930-000 Te!.: (83) 3559-1020

CNPJ: 08.923.989/0001-17 - E-maii: prefeiturabomjesus@bol.com.br



!t>r\
PREFEITURA MUNICIPAL DE F^TÀDO DÀ PÂRATBÂ

BomEms FUNDO MUNICIPAL DE SA ÚDE DE BOM JESUS
(

Cotnpromltso em culder.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILAR E GENÉRICO SOBRE A TABELA ABC
FARMA MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS.

EMPRESA:

ENDEREÇO; Ü. <13.. ^

CNPJ: TEL. CONTATO nò\

r  "v

ICÓDIGol DISCRIMINAÇÃO

MATERIAL MEDICO-HOSPITALAR, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM

jUMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR
iPERCENTüAL DE DESCONTO

GENEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE,

COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO

IMEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO

COM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO
VALOR DE RS 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

DESCONTO

%

61

MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE
ACORDO COM A TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE

CONTRATAÇÃO NO VALOR DE RS 80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTOS

TOTAL

VALOR COM

DESCONTO

9iAjlí/0 em de de 2021.

J. ríL
Assinatura do Responsável

Rk 539.377/0001-9"®Far"mÍçla
I f%\MQ
Ufp

Praça Prefeito Antônio Rollm, N201
Bom Jesus - PB CEP: 58 930-000 Te!.: (83) 3559-1020

CNPJ: 08.923.989/0001-17 - E-mail: prefeiturabomjesus@bol.com.br



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Aquisição de medicamentos éticos,
similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos
mediante pesquisa de mercado devidamente realizada nos termos da legislação,
regulamentos e normas vigentes, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Fevereiro de 2021.

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1  MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER
A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO
CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA ABC FARMA,
COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE
R$ 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

4  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA
ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO
NO VALOR DE R$ 80.000, 00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTOS

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

%  MAIOR 66.500,00 66.500,00

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR 23.667,50 23.667,50

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR 90.670,00 90.670,00

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR 66.672,00 66.672,00

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

Total 247.509,50

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 247.509,50.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias
4.2.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.3.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação
da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

4.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.5.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamente, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.6.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

4.7.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
rorma nao possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.



4.8.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão
novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

4.9.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
4.10.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do periodo de adimplemento.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiro de 2021.

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Objeto: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município
de Bom Jesus.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para
a devida execução do objeto a ser licitado:

Recursos Próprios do fundo municipal de saúde de Bom Jesus

Bom Jesus - PB, 05 de Fevereiro de 2021.

LAZARO SARAIVA SILVA CPF: 082.841.824-16

Coordenador do Fundo



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
GABINETE DO(A) GESTORA

REFERENTE: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

AUTORIZAÇÃO

Expediente:

Assunto:

Anexo:

SOLICITAÇÃO
Secretaria de Saúde.

Procedimento licitatório.

Solicitação correspondente devidamente instruída com a
justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização de procedimento licitatório, na modalidade exigida pela norma vigente,
visando formação de Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, objetivando:

Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a
tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom
Jesus.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação especifica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado.

Salienta-se que serão permitidas adesões a respectiva Ata de Registro de Preços por qualquer
órgão ou entidade da administração pública não participante do referido certame, atendidos os
requisitos do instrumento convocatório, mediante a anuência do órgão gerenciador.

A decisão de admitir adesões, respaldada no Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de
2013; é motivada pela real perspectiva da obtenção de propostas muito mais vantajosas para a
administração, em decorrência da economia de escala obtida pela previsão da permissão de
adesões no instrumento convocatório e, principalmente, pelo aumento do caráter competitivo do
certame haja vista que o número de licitantes, como já observado em procedimentos anteriores,
é diretamente proporcional ao volume estimado da contratação, ou seja, quanto maior o valor
previsto da licitação, maior tende a ser o número de interessados. Salienta-se, inclusive, que
não é vislumbrado qualquer prejuízo em decorrência da simples previsão da permissão de adesões
no certame uma vez que, não sendo observada a vantagem na proporção estimada, o procedimento
de adesão nos termos da norma vigente possui caráter facultativo e condicionado a necessária
anuência do órgão gerenciador. No mesmo contexto, se forem observadas propostas notadamente
vantajosas fica aberta a possibilidade de outros órgãos ou entidades da própria administração,
quando na condição de órgão não participante, fazerem a adesão a correspondente ata.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente
de Licitação deste órgão, para a formalização do competente processo licitatório.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiro de 2021.

MARIA DE FÁTIMA SAMPAIO DE AQUINO
Gestora



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO

PROTOCOLO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 210208PP00004

Realização de competente processo licitatório objetivando:

Origem: Secretaria de Saúde

Objeto: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FAEMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município
de Bom Jesus.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de
licitação empregada em relação ao valor previsto do certame, os aspectos e as características
da despesa, o que já foi realizado até a presente data com objeto semelhante, bem como o que
consta dos elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente e o
detalhamento da origem dos recursos financeiros a serem utilizados; e considerando ainda a
justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida autorização
para a sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:

PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021 - 08/02/2021

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para
realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 da Lei Federal n°
8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos
constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser
submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiro de 2021.

FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

Presidente da Comissão



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BC»4 JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 210208PP00004

Objeto: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município
de Bom Jesus.

I - RECEBIMENTO

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta,
inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realização de processo licitatório na
modalidade exigida pela legislação vigente, com justificativa para a necessidade da
contratação, pesquisa de preços correspondente, a autorização devida e declaração de existir a
respectiva disponibilidade orçamentária.

II - PROTOCOLO

Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne à modalidade de licitação
empregada em relação ao valor previsto do certame, os aspectos e as características da
despesa, o que já foi realizado até a presente data com objeto semelhante, bem como o que
consta dos elementos de planejamento da administração, em especial o orçamento vigente e o
detalhamento da origem dos recursos financeiros a serem utilizados; e considerando ainda a
justificativa para a necessidade da demanda requerida e, principalmente, a devida autorização
para sua realização, esta Comissão protocolou o processo em tela:
Pregão Presencial n® 00004/2021 - 08/02/2021.

III - ELEMENTOS DO PROCESSO

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está
instruído com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso
apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93
alterada; serão juntados oportunamente o instrumento convocatório e seus elementos
constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser
submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica.

rV - PROCEDIMENTO

Remeta-se a Assessoria Jurídica.

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciação da Assessoria Jurídica, nesta data, os elementos do processo ora
autuado para a devida análise e aprovação, conforme as disposições do Art. 38, Parágrafo
único, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

•  Minuta do instrumento convocatório e seus elementos constitutivos;

•  Minuta do contrato correspondente.

sus - PB, 08 de Fevereiro de 2021.

rRANCISCty NÁILON PEDIRA LEITE
Presidente da Comissão



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 210208PP00004

LICITAÇÃO N®. 00004/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

RUA FIRMINO TOMAZ, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.

CEP: 58930-000 - Tel.: (083) 3559-1009,

O  Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.856.862/0001-37,
doravante denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua
Equipe de Apoio, as 08:00 horas do dia 23 de Fevereiro de 2021 no endereço acima indicado,
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 00004/2021, tipo menor preço, e o fornecimento
realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555,
de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: Aquisição de
medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC
FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de medicamentos éticos, similar e
genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a
estimativa de quantidades a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar
a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações
futuras.

1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da
data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução
do objeto ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido periodo.
1.5. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
especifica - Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de
desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Município de Bom Jesus -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 08:00 horas do
dia 23 de Fevereiro de 2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.



2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n®
7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referêncial, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

Recursos Próprios do Município de Bom Jesus.
5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.O.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados ínídõneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal.
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.

6.6.É vedada à participação era consórcio.

7.O.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciara a participar deste
procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas
fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:



7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga- Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signatário.

7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste
instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

7.5.2.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida
declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na
forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06:
7.5.2.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGAO PRESENCIAL N°. 00004/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5. A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, cora indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.



8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

DOCUMENTAÇÃO - PREGAO PRESENCIAL N°. 00004/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE documentação deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instriomento convocatório, a referida documentação solicitada
neste subitem.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio de 1943.
9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
9.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.

9.3.Documentação especifica:
9.3.1.Licença Sanitária Estadual ou Municipal.
9.3.2.Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante - ANVISA, acompanhada,
quando for o caso, da devida autorização para comercialização de medicamentos controlados.

9.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um Índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido Índice não inabilitará o licitante.
9.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de
habilitação fora do envelope especifico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o



documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.656/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -,
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contrataçâo nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.

11.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os docxamentos e as observações
porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances



verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
0 Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do licitante vencedor
na seqüência da classificação do certame, serão devidamente relacionados na Ata de Registro de
Preços na forma de anexo, objetivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual periodo, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.17.Os dociamentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo
1 - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o item correspondente.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido á autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 16:00
horas, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da
legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no



certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão os preços a
serem praticados para os correspondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos
fornecedores, com características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas condições definidas
neste instriomento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05
(cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for
solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo devidamente justificado.
Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.
15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar
a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os
demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço
do primeiro classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da
classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de reserva, no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.0 registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo
ORC, sem justificativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou
no Art. 7° da Lei 10.520/02.

15.4.2.0 cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e
justificados:
15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC
proceder à nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na seqüência da classificação do certame. O referido anexo consiste na
correspondente Ata de realização da sessão pública desta licitação.
15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas

contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.
15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a
assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos.
15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12
(doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial,
15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e
suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na
legislação e as disposições deste instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação será do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema
de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo
a ser pago para a correspondente contratação.

17.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



17.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
ata de registro de preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à ata de registro
de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador:
17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assxamidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
17.1.2.3. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes;
17.1.2.4.0 quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à
metada do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem;

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o  contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
17.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

18.0.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de
Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições
estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a
contração será formalizada por intermédio de:
18.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência
e garantia.

18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos,
considerados da data da convocação.
18.3.0 quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente
Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo á convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que
porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos faltosos às penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
18.7.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do
sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4°, da 8.666/93.

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas

semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
19.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela Administração.



19.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
19.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição,
informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

20.0.DA CCMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8,666/93.

21.O.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente
registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do
preço, liberando o fornecedor do compromisso assvunido sem aplicação de penalidades, ou
determinar a negociação.
22.1.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado por motivo
superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e
especificações. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
22.1.4.0 realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de
guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o respectivo item deverá
ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estará o
fornecedor vinculado.

22.1.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.Preços contratados - reajuste:



22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamente, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamente de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
23.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Cajazeíras.

Bom JesrfS - PB, 09 de Fevereiro de 2021.

FRANCISCO NÁILON POEIRA LEITE
Pregoeiro Oficial



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N" 00004/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com
maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e  adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
1  MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA

ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA
ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A
TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$
100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

4  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A
TABELA DA ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$
80.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOS

UMIDADE QUANTIDADE

Menor

Desconto

aceito 5%

Menor

Desconto

aceito

5, 33%

Menor

Desconto

aceito

9, 33%

Menor

Desconto

aceito

16,66%

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA



5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

LAZARO SARAIVA SILVA

Coordenador do Fundo Municipal de Saúde



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BC»1 JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00004/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00004/2021

OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com maior percentual de desconto
sobre a tabela ABC FARMA para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Municipio
de Bom Jesus.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

1  MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 70.000,00, COM
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

2  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESPECIAIS, PARA ATENDER
A POPULAÇÃO CARENTE, COM UMA ESTIMATIVA DE
CONTRATAÇÃO NO VALOR DE R$ 25.000,00, COM
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

3  MEDICAMENTOS ÉTICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO
CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA ABC FARMA,
COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO NO VALOR DE
R$ 100.000,00, COM MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO

4  MEDICAMENTOS GENÉRICOS, PARA ATENDER A
POPULAÇÃO CARENTE, DE ACORDO COM A TABELA DA
ABC FARMA, COM UMA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO
NO VALOR DE R$ 80.000, 00, COM MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTOS

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

%  MAIOR

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

%  MAIOR

PERCENTUAL

DE

DESCONTO

Total

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0

CNPJ

de

Responsável

de



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00004/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 1° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento
convocatório.

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/ÇARGO

Representante legal do proponente,

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00004/2021
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei
10.520/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente,

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE B(»4 JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00004/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: /2021

Aos .. dias do mês de .. de na sede da Comissão Permanente de Licitação do Fundo

Municipal de Saúde de Bom Jesus, Estado da Paraíba, localizada na Rua Firmino Tomaz - Centro -
Bom Jesus - PB, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente
a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de
2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de

Janeiro de 2013; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n®
00004/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de medicamentos éticos, similar e
genérico com maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FARMA para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus; resolve registrar o preço
nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE BOM JESUS - CNPJ n® 11.856.862/0001-37.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUAMT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data
de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga o Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados,
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a
recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n® 00004/2021,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pelo Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão
Presencial n® 00004/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do
órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial n® 00004/2021 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item(s) :

Valor: R$

Item(s):

Valor: R$



CLAUSULA. QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Cajazeiras.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL N® 00004/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° : /. . . -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPTVL DE SAÚDE DE BOM
JESUS E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Bom
Jesus - Rua Firmino Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n® 11.856.862/0001-37, neste ato
representado Pelo(a) Senhor(a) Gestora Maria de Fátima Sampaio de Aquino, Brasileira, Casada,
Assistente Social, residente e domiciliado na Rua Antônio Caetano Leite, SN - Terreo - Centro
- Bom Jesus - PB, CPF n® 082.873.214-09, Carteira de Identidade n® 3279458 SSP/PB, doravante

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ...,
CNPJ n® , neste ato representado por .... residente e domiciliado na . . . .,

-  - - - ..., CPF n® Carteira de Identidade n® . .. .,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00004/2021, processada nos
termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n®
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genérico com
maior percentual de desconto sobre a tabela ABC FAílMA para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n° 00004/2021 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:



As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;
Recursos Próprios do Municipio de Bom Jesus

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercido financeiro de ...,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os Ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e  - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10,520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos



moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX -r 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bom Jesus - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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omsuda rrcMca ofli» adsi c «MadM ee(«cMtii»o& da 4j9U« iot «cwu»d9 0» i«vtt M Cp
l"P<5« i#t>#*s a»a »tew da 3#i*'i/bete d3 «vau»» *
«OM o«aabafVaa^K*d«>bS;L^jt VONuca.Aauiad«k<ac<^ da««

ldU«9>M(t;>»lansi tacvda.^.c«do> >y PP O idtdpa«r|tv cOhda na
>A<a%fri 2i &a*2 «awiPiajfe^pMjr si amaaagarrti.gxtf a «eiw% rf«<*ia(d«a ancfir^VTb
•aa » dSDaSKts Oaa ri« «S3M ao ««ddots daht UMe. no K sano dM 9d CD M t> 09 ttf«.
c:«Ul2ap^tddae«iT*dir Ma««dlp«rA9"9>tfr^^cin.

AOMkPO O0dir»>'«(a'8«a^Ort.
lUAA 0€ ADm Msms OC CALMS AiMt

emooQdPMUiu
PRTBnSM MUtdOML n AIMRUM

BCnWTOCBCONnWOt
uecrc AUl$:cte> C£ CtACX^TIveiS. PUOVdDJTb LEOAL Piagd) Praiancd

r/oouMji. octaçAo oftCMCrrrd ce - Peouffsoà p(»or«io<) 00 MurdOPic
«CaPSOSPEDEP/d&dC-.CtO-GAfrtCTCOOPaEParo O4.t>^0i,>:.JCM MA//JTOAà
ATIVtOMXQ 00 OAOCTC 0;Jl.-0- SCCflCTAnA (X Pl^CJAPaDiTO. AOMU^TRArAO.
fvi«í;:AaEfiEcorAvo«PAL iM.i./iW5.\x»yi<.i:now?j307 /aw-aecPETARiA
QE^X;a<JO.OAU«tA.O£&(^OÍei>;£Pr td.V:td04&.',<4t.«O.s<;t.<9y^^<dtyi^V/
tQl.^r>i»1Xl^i.«»O.^U079-SEO«ErAP|ACCCCliOMdA TRAQALHO ASaSTÕP
OAsO^tAL E IMaZ* 0Í.M4.0m»»\ 03.0«<l-«£!frETAR|AC£P#ftd£&TOimjMA
bWASE SEP^;,ÜSU»V4bS tS^.«t;,:jíkM. jaJBiOWJW» axMO-SECPCTAPlA
OETuRiGao ces&^<ol^he(roEc^fl^coAUPM. 3o.)oi.ooii.:4S:;o:.io.njNoo
Mj»i:tPALceA&3srd(:tAsoaAt oaxooujo&i oaJ44.oou.:m: oaj44.oo>&^x4)
OAWj-njrooMjtMPALoesMjCE tai5t.oci,:jp»y ta«i<»i3-.'e>T. i^joi.wi^ijOdy
ia3ti«i ij«?« ifljct .08 ii»:v tc.3«.«i x>*ef 10. s«.ooi 3j»i Gi&crno cc ces-
PCSA 3.W30i39-ll<7^AÍ.CEayâLMO. \tO£N3A «• ̂tVitfdanV^OvrNatotg ««

Mfncsccrrm ATIVrrES Aoroara lAMOtial Oa Arruna o CT f^ 0M04r3O;i • 0X&X3 i
. I^TT IfLO OASL ;^l.TOA(PC&tO &ANTA &OPH A CTOA). XI ãdlLddé^'j Fwnds AAnMsd
OiS«ddtaaAf«r>4CTf#17094/»J;i>?C.O.^M.|^Exe.ODAãluV«lTOA(rAOSTO$A^'Ta
SOPH A LTDAW <K S3X4d» is.

en&OOCMPAMBA
msmuw lajHgNiâ. as AAARWA

<n OEflsosníD cs msçot if. itf000010331
Aes C) CM ̂  tnü da Pawaao d» .0^1 M áada da CsretAa PamiPWi d* i «caído da

^i#ia*aiA*«*«id»Aisvi*.£tiaaa*»Pa'»aa taLSzBdar^OuafTJwwiewa.c

o P» tós avçíal «♦ WMwjftf»g

tCNOUSnvQS aC5I?S*0)5*05'<ia*.05 PRx3PBIOS C LJC OOS D* PREFCrnjn a ao
roomiL. PJ03 tA.r4:iMt at »«x£ e p>oq m/4C]pai. oe aísatúkía stxtM. ce
AP«»UJA-PB.PAf»Ai:i©OB»ADeW«O«!»&«»Ü00C€ja?l fwJvafasiSafapaío
ncA «lojncaa tarmoa aAau |p«didaa ri igrantad da {manCt Ata da P>on»3 da PrB(«n
PPCn!}njOAMUPddPAi.Ce ARAR.NA.aiPJii' «.ÜT.Iflt^OUOP FWíOOMüMCTAL
Ct ASaTHthfOA St»:iAL • CWPjrr tà A01I33W8WL' FLfCX» AfJfiaPAL OC SV/K CE
APAAur(A.aiPJn*l1.à97>l»OOOtiS1.Artf«idaA:ad«R»9«re daPri^otlt«*fliigk>«»ad9
U' i>ca( R>«taa. c<ai«d«»>A 4» d» dapulkaid^da wj acratj naocraiisa ufici<d.l>«a/dTi
oB^a Ata. eEdUj daíVioddPrM»tcgf n* M09VA3t a lauí maxM. a n aigur<«ipcdi2d«
"dKKkrm da rtfanaa '.««:»»• r€1E >^OOAaL''A lTOA (POãTo SAt/TASOPHA lTOAv
C/C>J M^SaL3.1V?03VnJtflRet| A\«àr Pf l UidOs ro, Afar^id«ATA.»its<tr»(9
•Mtfupaipraiaar «ttaunfeftradaaoPtfialAaf^fligraAAmipdldaAransaAPB.

PRffBIlAA HUMOMA CS AAAIU

niBSAo osnttaeco N> <00010021
C<in Wt aea^amwcae ifl*<aeaaad2»re6Beu urw»»dw«a a otAyvadn e% e$d»eç6«

da [^«a« «j Pr«^ OoCascu A(ia9<0«t
partMn » Gd^tfat Aâmaaeti* daonadx ae daMrwd) da tàm^Ct Cu^ Cia*Ai
i>%«pk^ fVg^vvin F«d«M • CÊpmt ai(9ae da Adwetfatto UmnaMd AOuiÓíO » Mw
W9« CX>íOAC.a«ICeFPAÜ<JiAfceffaOEC£P£/fSLTDA.PI>í7Tl M MC$^iAN
¥»AO>3BAAeoSA.« «3£f>dU.rPECC5SA«TOSWTO.Í« tat.Oís^fd
V XOCKA DE CAft«Í>« B«aj. W A«.#7^ Sd.

eSUOOOAMftABA
PR0BT1JRA MUMOML 08 ARARA

HÕSOIOQAÇAO

wngjw«^«.niranrta«PrR}|>8ad6rdion*(|ín>)W3Q;i o/aaRdW! AijnKtePdriiladdsdi
OkA«a»Sm«<dUMd*dPadMW4í««dmtf«idaM«ctfidaÉiulAr OviiaAAinu&al^dOidnM
Pfld«ai • Mam Mxra da AanMcunitAsMuiaevri HúMüLOCO ■ carr«<pa>te«« « xadmarto
lUlCtfie pAOAiaCO isaj «idAA CCAOACXMCPaO E mAOCtlAAdrlO CE CCPCAIS
ITDA . Pi 3X371 OU tiCSAtiM ARAÚJO &AAâO&A. Pt USjaSI 01 JOUT P»«aYPE 009
VUnoSSMTO-Pt t»1.94a,S9. N VPOCHAQE CARVALHO EtRai* Rt 4d.«73 >0.

Arar*. Pe. 334» JOnara tf» 3031
JD£6iUl10a<PGRaRAOA tR>R

CSIAOODAfARAIlA
PRCrSTURA MUMCSAL 08 ARARA

klM9i«(aa'a^rt«, rdarvta M ^«dÉa Od/lm»f>* âOCO3C03i i
MdvidaarceP«aRAMNtt^(Vok4Ca«a»Amd»a iOAXSUjaaeuctoUaa CBnERLH3

LK>>R135J»S£^

esnOODAPARABA
PRETBTURA MMCrAL CS ARARA

HOMOLOGAÇÃO
mosAo osmOMCO rr oooaos»

'An arnea 02 raCvdno Pi8 acmars»» pala IVagoarc CAuR « cQCNvad» p4r«(«r d» AK K.
tY>a Anoca. rWyarvaaa PragAo 8aff^A<<A n* 00031^3331. «m c3|«a>« Agiwyla da Udvul
Ebmr» c^DLHanQCAaFUSeddadtaAUKC»» H(jMLA.ajO x^aicwidavfeprvtfdnwn}
ktASWtACUJas^icMieRdad :ErnEPL£OMArEnRStlETP|Ceâ<]PEU.RI UlAOa
ir€L cawesao ne matewrs elêtuicos l^a. ri ma » l-jw^ota cowERao cs
MAIffiatElfTRICOUOPAÍJLlCOETafFOtlALTOA-PI iVldS.Oft

Vva.Hi 0td»Favar«rod>303i
JOa AAlDNPStSRA EM a.NR

FRSSAO Bsraoweo ir <00330031
Cam &na aA rf«naaa<d cMM * d» prxaaa C«Tft»aMBf<a • aMarvaútt M dBw«vA*A tf»

lejdiyáitiyta adafaCaw^agãvClitkkxriOXUfXJl.aM XddAa A4>nt(AAt«tdadtt
r dcO>«dx*>tiaoul!Aa*cdd >irand«B::iT OadiaKLinic-^rf t

Arva • PQ 3« d» jar«

emOOOAPARAlSA
PRaBTURA MMCTM. 08 ARARA

AOJUOCAÇAO

diMgXy>avVima.nlan*Bad3F»igA»Q*<>ina*OdOW?yi qa»«<ndm ««hiílOmPv-
'.*ii»StfelV8l*«R0e»»VS«S«Hvâra<i»t *«l^iMi«tf*Hev>«e>>dSirer«e»dadiSd.'
mrtpcMtAABcipMaasftsenddnKdcttaMmniM AOJLCICV • »au a(a«(a• uOCFmaOAE
OALrOA. Pt lOOa OQ POUATRlAe CCM6»aO QE PRODUTOS CE LMCXA C MSVieiSE
LTOA • Rt SCC.OU XEUSSCr» CtVALCAMTE 00 HASCRCmo • Rt 3.70193. N VROCHA
OE CtRV«LH3 EtPeJ- RS It.tUJtt PAULO POtnES Oa SLVA . Rt iMi 09 ROSLENE
TON <fT0 5PA22N . Rt AdVOl

Arara*PR. Oi««ravafara Oi 303<
CSMLOO BOMAADMO QA ONUZ ISTO

Pra^MRaOfkW

_emOOOAPARABA
PROTmiRA MLNOPAL oa ARARA

HOMOLOGAÇÃO
PRSIAO BJETROMCOir QoaosraoGi

d hvn>M 0)r>ddm tfiM flcmartada pA TVfgoart* OAocl«(CH«r«adQ {«racar da Astes*
«AirtdÇA nAw<BaoPr«3Vi9Hr>^fi*<09U'jQ.'yejaeO«M Agjisi;ktpartitadi&

lTttf3rieaAO/XtCO»»«ji4Ra« <lUVAOC7n'OSLTCM*Rt7S.S3SOO MVROSIACE
CARVWLHO OSCU . RI IMPsO OX

JOS6Aa.tONKHaRAOAa.VR
1 01 d» F«vtfare da ,"0':^

CSaOO Qâ RARABA
PRDSIURA ISRiGRAL CS ARARA

HOMOLOGAÇÃO

i:*d J/;dcai.lM««add^»dka«f«rt<jii>6aKV303t orvâRatRA Aaiti;ta«Par(^il«da&

ueqMâ< C0EFERPaRAEaALTDA.Rtk00Q9)tfCX;7rRAEC>3MG3O'3
Utm<qUJi!3ãCEU«€ZACAA(VCNSELT0A.RtS$|i3g JOEUSaCHCA'A.CANTEO0
3IASÜMeiTl;*Rt&;iSLniUVPOOlAQECj*P*AILH((E]PeiJ*P|J1.UUt.PAU.OPtAnTS
(Ma--A. RI 3.*«ã9J Roaoe tc»»atto jpaijn. »t aas CO.

CSnCOCMMRAaA

AOJUDICAÇAO
fRsoAo acTMMCOirooQQoaat

Tsrn fesLanoC Narmrtaatjrmrrtf» drtpr(KaUai.arr«p«ndyi(aa cdtarradnn dipB«i<i<2
radA> Uatf Vv.a n* 93QC0/3C31. tia ctt<r.« Avvc&m
jff.c. r«a««ttf« aj F^u^sma FpntPdoBdSKa dasta

Linopo/OXa CO >«au iC|«la A ACOSTA cor JERCtQ ATACJCIST3 OE PROOLHX PiRMA.
camcíSLTOA.ftt p855a.w. Af«a# PATRÍU* ROSE aiVA. Rt Rlrád.» a-rCRUX.
CE(iCCICAAeiTOSRCCROS3ITDA.-ME.Rt TfO90 OROOAf<tnE LTQA. Rt %
panorama ccwe«30 CE PRCOUTOt AttlCCà E FíRMAcejTICCS LTOA • RI 7.<»3 -W
PMA«aAR.»J&LTW.RJiÔHAV> F«OSPOOWTlTD**Krt UU■».

Ar»a«F^ MO»ravar<#sda303i
GERALDO CCftAAIOtO OA CKS ISTO

RraSeaWwGtoá

OTAOOOAPARAMA
mmHURA MUMCrAL « ARARA

HDMaOQACAO
ARCD AO CLCraOMCO »f 000003331

H4 birxd dj /%> fhal MratvCPk Cai > a vCi«r<««i>j pracar dB A&s «»
».Lrdca. rtf arvt * a» RratteOaSiraco f rOOev.'S.-t. «ra xuP»d Agaáçiai F^cdsdaa

CXX£ROO ATacaCISTa oe FPoOjTCS FARmATEUTÍCOS ITD* . Rt }1lS«S VI AHGELA
P«7RiaA Ras E aVA. nt UIM ro CJI^CROM. oe aCaCAACNTOS PCDROS* lTDA.
- KC • Rt 710.91 OROGAfC^TE LTOA. Pf PANORAMA COtXSKtO CE PROCu
TOS l€aU3S 6 F*RM»tejTKCS LTOA. Pt T.WO W f^JPMAPLUS LTD* - Pt »
I^SPtOüMT LTO* . Rt t jse ».

Arva.PQ 0)d»Ftvarara(to JlJi
JOSS Aa.TONPaU3RA DA

Pntctc

GSaOOOArARAbA
PRERJTURA «MOPa 06 KUM

RATinCAÇAO 8 ADJUaCAÇAO
acPOisA N* CMBoosaoai

Na»tam«i dn demmtgi c<r«tarí*t da racoaOM» CooHIj Md»rB% tJ a Km* e ertutu
12biere«d) o pPN r da Aami 7« JUfRKa. talarani» a Oipanta da üuer,Ad n'ty f939)W2031
t» dfcP.a COKTRATAÇXO CE ENRRE&A PARA FCRNETRCmo OE I^CALOATOS
P8SOTPOF1COS RATVICO e <vrr«tp j«dai<a tCXadmvritg « AOJUOCO v Sau iCadiu « RN
COREROO OEMECXCAAEtnOi E MATERIAL KOSmHAR L''Oa. Rt ivS» JQ.

Mam.PO, 37 d» Jmmo 30:1
ALMf BAROOtA M LaU

GStAOODAPAMIM
PRTBTURA IftJKCVAL CS eCUM

6XTMT0 08 CONTRATO
(âJETo .CjnRA7A;;LL< CE EiJffXit- PARA FC«HClRCNTo CC McXSCAMENT(,-S

P910TRCPtCCS.F\jrCAMCKTCL£0<L Ovnn«daU'.<ai,lan*C!VCCC9Qf792l.DCTAÇAo
93.07 SECSeTMH AOE i-NXE c;.*: T1 P,AÍ>3 HAAdOFVIi. CC iAOr CE QELEM15 J13 • X7
^573 «AHJTENÇto OO CeiTRQ TX CENÇlO PJICfTSOaAL - CAPS SCJ U.»13d 00
311.3^:0 UATUHt oe COKajtO SM L1áC.V3 93 314.0309MJTERSAl CE CC»«àL»AO 19
30119Sd31LjMAMÍTENÇJuOOFUOOA«jM:iPaLCe&ALC€CCeCl£M78CíLX»U509
3t1.W« MiTBUR. oe CatjiJ7JC 7M 1XM.Í3 W Ml.OW) MATEKit BBd OU SB?4vO
PWAtXTTRBLlÇAO CPATLtTA tQ 3«3 1917 31« 'MHJTENÇLO OO SCRVICO>jECÍC0 CE
LRõÔtCIAE&.6>CÕiaA. saia; 133 730}J.WJ099314.090CMXr03|*LOECCr<i3UWJ
i1 í031937 í3llMA37jrEM;/0 CE PROCtaRCNTOSOE NCiaAEHTASCMU^dDAOE-
UACMt L1Í0.M 63 31X0093 tJATgRI AL OE CONSUAO. VlOM A ^ r3KUf2931. PARTES
CaiTRAtANTEã F1d«uraMup«<»8daDil4ni« <nN*0f»1tO93l'j7.->i.3t.RNCOVe^
CE teUCAMENTOS E UATERl AL HOSM1A L AR LTOA . Pt 1 'Ut) .-O

etTAOOQAPARASA
PRffOTUUMUNCPAL CS CEUM

EXTRATO CS R8AU>M»UB<T11
OÕJETO CfXnRATAçAo OE E»i#>RESA PARA FORNa»<73TO PIRCElMXi D£ COM

9JâTKQ5 PAPA ATETCEP A5 OETAMOiS DA PREFOTURA MUKOPAL OE BELÉM PtL
PJ<MUE»rDLEG.»L Dar»<id««LK<ex'3H*CPQei»V3(L31./OTAACNTO Ps«|nhfr>i0t?de
PROCPirXPSo.PARTESUitnRAlMlTES Praían<r«MjnicdMidaO«Uri>* CTN'090SV3031
.PCSTOCECOUBUSTIVQS&aJjITAPIOLTOA. i'Adltr(..»u'M:tfywmá«ada t Trk^rci»-
rMv>(»aRtt74 7lc«M3riMlcana:AdadDp«uaparaRt^ Si;.7S.lS3NA7>Ra 0t03.3i.

CrGADODAPARAlOA
mCPOTURA MUNCTAL CS OANANBRU

AMtOOiLICrTAÇAO
pRfioAo aETROMCOieoDaosasi

Tcnatwek^ ti»TararmlTar «Bara» d^^ag^araCtf\<alaEdjrada <>peaa. ladadatM Rua
CM.AM9<eaPctsoa.37$.Canro.Barw««ra.P6 »»r^ee *J ete e»aa»jt8daurtreeut*-
UEtamXi,ktnA3«na«é6adiFas»*eQiO*»te.dJteem#iífpfa',> ratníaâpaTKMvAsda
iAaatfrVMM E(raaMAdePatiM2PvtaaEaac«rad&i.'«and>nrrTartrtNraadaR*gier2
d* Pra(v» Lt«Hdnd> <.Ha«>;.3at kfiru pmt AOLlMCk> PAPCGJOA OE MATgpfMS
usa :us hosfitil jpcs CEsrt' i ous a attocp u mutital ulb kipx. cp. a cr4$
SEZBTR>.FAPvAaASBA9CASEL;TlDA0E&8A$tCASCESAvQE'€STEAMÍcnc P4>A
OCyOtOCMOETOJi.ArarLiradainiAtfFvcAM õ30Cn«s»fiüda •3diFa«mrBdB3C3i,

erwwiAdtLoyikb' maKMnMiaur>cr»tptMwcviK
b<nanaa».P&. didiFavarmda 363i

RARCiLO WMQUI t«.\R D8tGU£A
PrafaNr» OfteM

IRffeTURA MLMOPAL 08 OORSAAS
EXTRATO « CONTRATO 08 COIOU 8 VOCA If 099130»

iRcnoBddMarfOOl/TCli. OercratarXa RiFalur» da CxameUPa Codraredl EuralA.Sg
ki%dM Padagopc» Uda •>a.ASX973093W31. 'tta tsM Rt má43.i0 (TrasyvN a
Iréa fi4. Aaracara» a qiarmta < doa ia*» • da: cantar nLORtid PtMrn Tcn>a'Jndrtto da li»
dOarAS p«r« • dipiAlé «• «ni Unjrd PlAiyja W « AVtfliANa. <Vn vttttl * ny*UC

eORATO 00 CONTRATO 06 PREflAÇAO 08 csmços N9»aa»
Onpana da üotatl» Pv i? Cotraonea PtidiRaa Á C«nrr«»P&jCe(FiGadB

Fv6ya:«txfetfW«Sai^K8»ev«A liiPj «.'tSXlTf^OTVig.vOatxR RSAx^COXttOitfWO
> •»r.2 mi r»«s}.Ctitia F^tGar xarw.ai mPKukdtfa ntfonviavtd ur*» mtn tn mcCv^Ct;!}
4» entnj hfcnd» na edutavia rVaN* a 6»danwtd (Miail-r um uris t #n c^ge Atfwxa d» 135
T>3tf3xl»p»*t3da» MpcdMiJiaaiCiH tra «um n# araa da )dr-,4aá«idofrvB003 0a
ConwwPQ/Lndamantatfoa) VI. t^awjul laPa«|dafL«Fad^N* KOm á*yUOUXX
rxtikítrm tma da tVm ViOL}. FcaiL» da RaOd «o» Pn(r> X da Muiltw de Cormcs ><3r!tnpvet).
OuaiOft lJ.9A.SxiVUriDdaEGi(Q(ld. 13 ^.'3 }0}d39197jyiiu(an(AodB»£ev«>idB1ãBSxr^
tandl9eEetr;«(to.m9.j&OJ>»t 0at4rcaas»pa»%ed{^dc«OK<aiA> USitI XXR
3317 CtfMújr P auAio» % a «arvi^a do Enano TUnd«naia.8. 3IB9.33 CUOit sarviças da
isrtam.ptuoaiiDdiAOjla^Ao l3Ua30il 30>4Merwlrmâjd>FaeyaneE<VtaU«jimw»
»AdJt'e.'EJA. IS.M.StOa>oti«vHbidala'.*»M.rvnwa3irf4fe« 13 W tm X3iX)ct>
fin ig*mLai->.da«AOvtdadMdir3p«M<soMrj(Uev.>(OwlrMO*w«»a(l<t9lL. ILÍO.iJOaerM
iiem<as da lar; «ra&. paidca |an d< a. {erVorma 0000930. rt«id> MtmdBeaniar«Ca adK
asdXicte» do er;»ria<a oud XOAi Mr>ad>p9laiparioa(vcfm »agLi«t».A2l^Ar*
^^9313931. Partia CMciMia Franoua m C. A «a dvcr» fpd» uadrrtMH a a 9. Hran
Ct.daS.M.daâbVnl2 CF^n>M3.1H.liXjtfiPSaccp>«M).

CcraiHaaPa 3? da dâdftrs da 30X).
Frw^Ma daa D A. da

PNMta

DSPOtSA D8UCÍTÃÇAOfVN*03aa390
APrrfaFaC9i«U<MMdiALincjp)daCcrmca«ti nximv.flldo»Rrmanteicart«mei

S) r»«4crra Ei&:>v;dc. daittr.o» tia«t^> :mc»vx, ■ iUarra02aMra(ardaAa.»«>»£rta
Jin^a raAaviaaD^waad*li-jT*;lwP<')<*93^/34-).grautopra C</ir«*);ivd»dr««
di pacsod f;7»ddd FiAA» CoiAifeiriA a EVM. »7iP3 iMa 9l*GÚCUi8 perafraflP
twr;2« aieaoéiada r^Tmacla tCMstai p«aa*tfim>:A9«3 anmol-cr^na aG.«a(ft?
rtfvdl a AjndvnarUl QJVtOV um «lAD cm targa Twcpia te i30 i>0aaiMaa para tjde& oc
pt<«arv«a «ccrt tia ttcam n« «roa A atecr^it do rfMVJdn da ÇtvrwfeVterrantadi
•«a Vv rwcttal. Iteaal te L«Fater41^14.9«S. te 36007937 caMWwvatimedariddteai.
RatfCAt vV><tccHtentecixadrnantaa AGuGce atauotiNc. a Fa^/aCtiutcra
Sr^.Od*: 17.tM.9t7fWLiO.;ft. i nigr I id te Pf 4S.90103 (Ojarwca a <>«>< «rd

CxviasPfl .MdaOMrteflte.tJQ.
Frwlaaé daa C A. «a Olnira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 00008/2021

TamaiMblico que fináivalizar através do Pr^oeiro Oficial e Equipe de .Apoio, sediada na Rua Odilon Fran
cisco dc OU\'cira, 50 - Centro - Poço Dantas - PB. às 08:00 horas do dia 25 de Fevereiro de 2021, licitação
mod^idade Pre^ Presencial, do ti^ menor preço, \isando fomiar Sistema de Registro de Preços ol^etivando
contratações iiitiitas, para: Aquisiç& de nwvis c equipamentos para atender as necessidades do Município
de Poço Dmtas—P& Recursos: previstos no orçamento vigente. Êmdamento legal: Lei Federal n® 10.520/02
e sufauidiaiiammtc a Lei Federal n® Lei Comptcmentar n° 123/06; Decreto Federal n" 3.555'OD;
Decreto Fedanl n° 7.892/13; e legislação pertinente, consideraiLis as alterações posteriores das referidas
nonnas. Inlormaçõcs: nu hiràio das 07 Jü As 1130 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone:
(083)3562-1023. E-mail: cpIpnqid/^graaiLcom. Edital: vvtv\v.tce.pb.gov.br, www.pacodantas.pb.guv.br.

Poço Dantas - PB, 10 de Fevereiro dc 2021
ABIMAELALVES DINIZ

Pivgociru OUdal

Prefeitura Municipal | -
de Bom Jesus

■lagü^;
PREFEITURA MUNIOPAL DE BOM JESUS

FUNDO MUNiaPALDE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇ.ÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 00004/2(ai

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Firmino
Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB. às 08:00 horas do dia 23 de Fevereiro de 2021. licitação modali
dade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando formar Sistema dc Registro de Preços objetú-ando
contratações fiituras, para: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genético com maior pccentual
de desconto sobre a tabela AEtC FARMA paia atender os necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Mumcipio dc Bom Jesus. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n°
10.520/02 e subsidiariamcnte a Lei Federal n® 8.66(í/93; Lei Conqricmentarn® 123/06; Decreto Federal n®
3.555/D(F, DcenrtoFedcraln* 7.892/13; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores dos
referidas normas. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas dos diasúteis, no endereço supracita
do. Telefone: (083) 3559-1009. E-raail: cplprefeiturabomjesusi^gmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br.

Bom Jesus - PB, 09 de Fevereiro de 2021
FRANasCO NAlIvSON PEREIRA LEITE

Pregodro Ofldal

Prefeitura Municipal I
de Puxinanã I ^ ^ ^

iiWiiSii
PREFEITURA MUNICIPAL DE PUXlNANA- PB

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCUL N®. 003/2021 SRP

rfj^ublicaçAo
Prefeitura Ntunicipal de Puxinanã — PB. através do Pregoeiro abaixo transcrito. TORN.A PÚBLICO

e comunica aos interessados que por motivos de nâo cumprimento ao princípio da publicidade mínima
exigidos por lei a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n°. 003/2021 SRP, do tipo "Menor
Preço", cujo objeto c o sistema de registro dc preços para eventual aquisição de material odontológico
com data de abatura: 10/02/2021 àj:09h30min (Horário Local) fica republicadapara a data de abertura:
24/02/2021 às 09h30min (Horário Local). Cópia do Edital e demais documentos pertinentes estaião à
disposição no site www.icc.nb.gov iw e no Setor de lácítaçõcs da Prefeitura de Puxinanã, à Av. Vinte e
Oito dc Janeiro, 20 - Centro - Puxinanã - PB no horário dc expediente através do E-mail: cml.nuxinana'g
email.com. Outius infomuções pelo Telefone (83) 3380-1007.

Puxinanã. 09 de fevereiro de 2021.
GISLEV MORAIS SOUTO

Pregoeiro

Prefeitura Municipal |
de Catolé do Rocha I - -

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N® 00001/2021
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de .\poio, sediada na Praça Sérgio
Maia, 66 - Centro - Catolé do Roclui - PB, por meio do site www.comprasgovemamentais.gov.br, licitação
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas
de Pequeno Poite c Equiparados, para: Contratação dc empresa para produção de materiul de comunicação
\'isual (tais como: elaboração, confecção, reforma c revitalização de placas luminosos, revestidas de .ACM.
de aço inox, de vidro cwn protongadores, padronização dc veículos da frota municipal, detitie outros
serviços condizentes). .Abertura da sessão publica: 08:00 horas do dia 02 de Nfaiço de 2021. Inicio da
fase de lances: 08:15 horas do dia 02 de Março de 2021. Refaciicia: horário de Brasília- DF. Reclusos:
previstos no orçamento vigente. Fundamenta legal: Lei Federal n® 10.520/02 c subsidiariamcnte a Lei

Federal n® 8 666/93; Lei Complementar n® 123/06; Decreto Federal n° 5.450/05; c legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das reicrídas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 34411383. Edital: www.catoledoroclia.pb.gov.br.
www.tce.pb.gov.br, w\vw.conif)ra.si;ovcmamcntais.gov.br.

Catolé do Roclia - PB, 09 de Fevereiro de 2021.
JORGE BANDEIRA DA SHVA

Pregoeiro Ofldal

PREFEITURA MUNIOPAL DE CATOLÉ DO ROCHA- PB

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 0001S/2Q21

Nus teimus do relatóiiu final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoría Jurídica,
referente ao Pregão Presencial ii° 00015/2021, que objetiva: Contratação de empresa para elaboração de
projetos técnicos de cngenleuia, serviços dc fiscalização, emissão dc laudos de avaliação, asse.s.saría e
consultoria para atender as iieces.sidades deste Município. HOMOLOGO o correspondente procedimento
licitatõrio c convoco os licitaiites: ALPH.A SERVICCJS DE ENGENHARIAE CONSTRIJCOES LTDA
- RS 55.000.00; CLAUDINEIA LEITÃO M ARTINS SÁTIRO - RS 34.100,00; LAURIROBSON DA
SILVA nGUEREDO EIRELI - EPP - RS 55.000,00. Para assinar tenno de contrato. Para que surta os
efeitos legais, nos tennos da Lei Federal n® 10.520 dc 17/07/2002.

Catolé do Rocha - PB, 09 dc Fevereiro de 2021.
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Santa Luzia

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 00006/2021
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado c diário de fhitas, verduras, frios e
carnes "in notura" para atender as Escolas Municipais, Programas Sociais, Creche, Manutenção dc
serviços e fortalecimento de vínculos. Unidades Mista de Saúde e demais Progiamas e Secretarias deste
município dc Santa Luzia-PR
TIPO: MENOR PREÇO
DATA DA ABERTURA . 25rí)2/202I - HORÁRIO: 09:00 HORAS.
Legislação Aplicável: Lei N® 10.520/02. Decreto N® 10.024/2019, Decreto Municipal de N® 019/2020.
Lei N® 8.666/1993, e subsidiárias.
LOCAL: Pmtal de Compras Públicas - \v\vw.portaldecunq)raspublicas.com.br.
Modo de Disputa: Abcitu
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede temporária da Prefeitura MunicipaL dos 08:00
às 12:0Dhs, através do Setor dc Licitação, na Rua (Jaboclo AbeL s/n® — Baino Antônio Bento de Morais,
na cidade de Santa Luzi:i/PB, ou pelo Fone: (83) 3461-2299.

Santa Luzia/PB, 09 de fevereiro de 2021.
Nflsamara de Sooza Avdino

Pregodru Oficial

Prefeitura Municipal
de Cajazeiras

[ uataiiao/
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N® 00008/2020

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão Pennancnte de Licitação c observado o parecer
da Asscssuria Jurídica, referente a Tomada de Preços n° (X)008/2020, que objetiva; CONTRAT.^ÇAO
DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL DE EDUCÇÃO INFANTIL
DO MUNICÍPIO DE CAJ.AZEIRAS -PB; HOMOLOGO o correspondente procedimento Ucitatõrío e
ADJUDICO o seu objeto a: ECOLÓGICA CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIREU - RS 1.593.444,83.

(Cajazeiras - PB, Ü8 dc Fevereiro de 2021
JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTR.ATAÇÀO DE EMPRESA PAR.A CONSTRUÇÃO DO CENTRO EDirCACION.-U.
DE EDUCÇÃO INF.ANTIL DO ãdJNICIPIO DE CAJ AZEIRAS -PB. FUNDAMENTO LEGAL:
Tomada dc l^eços n" 00008/2020. DOTAÇÃO: Rectasos Próprios do Município de Cajazeiras: 02.090 -
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO 12.365.1003.1021 -Construção, Ampliação e/ou Relbimasem
Creches do Município 44.90.51 — Obras c Instalações 1111 - Receitas de Impostos e de Transferencia de
Impostos—Educação 1124 —CXttras Transferências de Recursos do FNDE 12.368.1003.1025—Consitução
c Estiuturaçãu de Centro de Formação dc professores 44.90.51 — Obras e Instalações 1111 -Receitas de
Impostos e dc Transferencia dc Impostos—Educação 1124—Outras Transferências dc Recuntos do FNDE.
VIGÊNCIA: até 08/02/2022. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cajazeiras c; CT
N° 00023/2021 - 08.02.21 - ECOLÓGICA CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIREU - RS 1.593.444,83.


